Reflexdo do CNADS
sobre os
sistemas de protec¢do e combate aos incéndios rurais

1. INTRODUGAO

1.1. Justificagdo

Face & gravidade que os incéndios rurais tém assumido a escala nacional e 3 iminéncia da
promulgacdo de novos instrumentos legislativos e de planeamento sobre tdo relevante
matéria, o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentavel
(CNADS) deliberou, na sua reunisio ordindria de 20 de Setembro de 2005 (60° sess&o)
constituir um Grupo de Trabalho que procedesse & elaboracdo de uma Reflexio sobre os
sistemas de prevengio, protecgio e combate aos incéndios rurais, bem como as
subsequentes acgdes de recuperacéo e reflorestacio das areas ardidas.

Apbs coligir documentagdo relevante sobre os dominios em analise e de ter acedido,
nomeadamente, & proposta de Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incéndios
(PNDFCI), elaborada por uma equipa do Instituto Superior de Agronomia (ISA)', a “Iniciativa
sobre Incéndios Florestais” da COTEC Portugal — Associagéo Empresarial para a Inovagéo,
€ aos pacotes legislativos elaborados pelo Ministério da Administragéo Interna (MAI) e pelo
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) relativos &
protecgéo civil e a reflorestagéo, aprovados em Conselho de Ministros Extraordinario de 29
de Outubro de 2005, e cuja aprovagéo final foi feita em Conselho de Ministros de 22 de
Dezembro de 2005, o Grupo de Trabalho, sob a coordenagéo do Conselheiro Jo&o Santos
Pereira, e composto pelos Conselheiros:
e Anténio Ferreira Afonso,
* Eugénio M. Sequeira,
e Luls Guerreiro,
e José Lima Santos,
€ com a colaboragdo do Doutor Jodo Carreiras e do Secretdrio Executivo do
Conselho, Aristides G. Leitso,
encetou audicbes com diversas personalidades com particulares responsabilidades nas
diversas vertentes da problemética em andlise.
Assim, foram sucessivamente ouvidos:
* Eng° Jodo Soveral - Confederag&o dos Agricuitores de Portugal (CAP);
* Eng° Luis Leal — Associaggo da Industria Papeleira (CELPA);
* Eng® Tiago Oliveira ~ Gabinete do MADRP e equipa da actual proposta de PNDFCI:
° Dr. Jodo Alves - Vice-Presidente do Instituto de Conservagéo da Natureza (ICN);
» Prof. Francisco Rego — Director-Geral da Direcgdo-Geral dos Recursos Florestais
(DGRF),

! Doravante designada como a actual proposta de PNDFCI



e Dr. Jaime Soares — Presidente da Cmara Municipal de Vila Nova de Poiares e
AssociagBo Nacional de Municipios Portugueses (ANMP);

o Prof. Anténio Caetano — Instituto Superior de Ciéncias do Trabalho e da Empresa
(ISCTE) e equipa da actual proposta de PNDFCI;

o Eng® JoBo Pinho — Conselho Nacional de Reflorestagéo (CNR).

Pela disponibilidade patenteada e qualidade dos contributos, é devida uma palavra publica
de aprego a quantos acederam a dialogar com o Grupo de Trabalho.

1.2. Breve historial

As condigbes naturais em Portugal e no resto da bacia mediterranica, assim como em outras
. regibes do mundo com clima semelhante (Califérnia e partes da Africa do Sul, da Austrélia e
"do Chile) propiciam um ambiente extremamente favoravel a ecloséo de incéndios de

biomassa vegetal. A alternéncia de uma estagio chuvosa com um periodo seco e quente

permite, ndo apenas a elevada producio de biomassa vegetal mas também, chegado o

Veréo, condigbes para que essa biomassa arda facilmente. E evidente que teré que existir

uma fonte de ignigdo. Em Portugal, tal como noutras regidbes com clima de tipo

Mediterranico, as ignigbes associadas a causas naturais (e.g. trovoadas) séo raras em

comparagio com as que se relacionam com as actividades humanas. Mesmo

considerando o fogo como um fenémeno ecolégico natural, os incéndios de vegetacéo que
ocorrem na actualidade em Portugal possuem uma natureza antropogénica inequivoca, quer
pela origem das ignigbes quer pela natureza do coberto vegetal, fortemente determinado

pela interveng&o humana (Pyne, 2006). Todavia, é particularmente relevante em Portugal o

elevado numero de ignigbes em comparagéo com os restantes paises do Sul da Europa,

especialmente nas regibes Centro e Norte do pals (Figura 1) (Pereira et al., 2006).
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Figura 1. Focos de calor noctumo (pontos cinzentos) na Europa e Norte de Africa,
detectados por um sistema orbital para observagéo da Terra, entre Jutho de 1996 e
Junho de 2005 (adaptado de Pereira et al., 2006).
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Nos ltimos 25 anos (1980-2004) os incéndios, destruiram uma &rea de,
aproximadamente, 2,7 milh6es de hectares (DGRF, 2006), equivalente a cerca de 30%
da area do territ6rio nacional, contribuindo desta forma para a delapidagéo ambiental e
econdmica de grandes zonas do pais. Um outro aspecto preocupante consiste no
aumento da area ardida por ano, a qual atingiu o seu maximo no quinquénio 2000-
2004 (2,7%), tendo sido alcangado o valor de 1,9% na década de 90, e 1,4% na década de
80. A DGRF refere mesmo que o ano de 2003 foi aquele em que se registou uma maior
extensdo de area ardida desde que existem registos fidveis, com aproximadamente
425.000 ha. Dados provisérios da DGRF de areas ardidas referentes a 2005 (= 290.000 ha)
permitem concluir que este foi o segundo ano com maior area ardida, a seguir a 2003
(DGRF, 2006). No futuro a situagéo pode piorar. Simulagées para Portugal de cenarios
climaticos com uma concentragéo de diéxido de carbono (CO;) na atmosfera dupla
da actual permitiram concluir que o risco meteorolégico de incéndio aumentaria
substanciaimente e que a chamada “época de incéndios” se expandiria para um
maior nimero de meses (Pereira et al., 2002; Duréo, Corte-Real, 20086).

A natureza do coberto vegetal condiciona o que arde. O relatdrio da 3 revisio do Inventario
Florestal Nacional (IFN) (1995-1998), realizado pela ex-Direcgdo-Geral das Florestas (DGF),
actualmente DGRF, regista para uma &rea de florestas e matos, ou seja, a maior parte do
territorio exterior as dreas urbanas e agricolas, cerca de 5,4 milhdes de hectares. Destes,
3,4 milhdes de hectares correspondem a zonas arborizadas e o restante sdo comunidades
vegetais a que chamamos matos (DGF, 2001 ). Nos dltimos 15 anos verificou-se que menos
de 1/3 da area percorrida por incéndios estava ocupada por floresta, mais de metade
correspondia a matos, dreas de pastagens naturais e dreas recém-ardidas, e cerca de 1/10
incidiu em zonas anteriormente ocupadas por agricultura (Quadro 1).

Quadro 1. Evolug&o da area ardida por grande classe de coberto vegetal, entre 1990 e

2005.
Classe de coberto vegetal
Agricultura Floresta Mato Improdutivo Total
Area ardida (ha) 0 0 694.727  1.224.991 22616  2.190.486
(1990-2005)
Area ardida (%) " 32 56 1 100
(1990-2005)

Fonte: Pereira et al. (2006)

Estes dados permitem considerar que, de forma mais correcta, se deva fazer referéncia a
fogos rurais em vez de fogos meramente florestais. Nesta Reflexd@o o conceito de &rea de
floresta sera entendido como abrangendo dreas com comunidades vegetais lenhosas,
mesmo que o coberto actual nio seja arbéreo.

Os incéndios de biomassa no meio rural causaram também danos pessoais avultados,
incluindo 38 vitimas mortais entre 2000 e 2005. Para além destes draméticos
acontecimentos, verificaram-se também indmeros prejuizos em matéria de patriménio e
infraestruturas e danos ambientais, afectando especialmente a biodiversidade, o solo e a
agua. A floresta tem sido particularmente afectada. Com efeito, estima-se que, entre 2000 e
2004, os custos sociais totais em consequéncia dos incéndios tenham atingido
aproximadamente os 450 milhdes de euros por ano (ISA, 2005). Estas perdas elevadas



s3o obstaculos ao desenvolvimento do pals e consomem importantes fundos publicos, ja
que uma parte importante se refere a custos de prevencéio e combate (= 86 milhbes de
euros por ano) (ISA, 2005). Ao cidadéo cumpridor das suas obrigagdes fiscais, impor-
se-4, certamente, apresentar uma explicagéo fundamentada quanto & eficléncia da
defesa piiblica investida na defesa da biomassa rural exposta & ciclica e devastadora
ecloséo de incéndios.

1.3. Enquadramento sécio-econémico

Ainda que, como se referiu acima, uma parte substancial do territério seja afectado pelos
incéndios, a floresta & particularmente atingida. Segundo dados do Instituto Nacional de
Estatistica (INE), a produgéo lenhosa da floresta portuguesa (e.g. pasta, papel, cortica,
aglomerado, mobiliério) é responsével por cerca de 3,2% do Produto Interno Bruto (PIB),
12% do PIB Industrial, e 11% das exportagbes, suportando, ainda, cerca de 15 000 postos
de trabalho directos e 160 000 postos de trabalho indirectos. Para além destes valores, a
floresta estdo também associadas outras produgbes com menor representatividade
econémica (e.g. mel, caga, pesca) ou entéo dificimente quantificavel (e.g. diversidade
biolégica, qualidade do solo, quantidade e qualidade da &gua, redugéo do risco de cheias a
jusante, sequestro de carbono, paisagem). Relativamente ao regime fundiario, a
propriedade privada representa cerca de 87% da floresta portuguesa, a propriedade
comunitaria (baldios) aproximadamente 10%, e a propriedade do Estado (Matas
Nacionais) cerca de 3%. Entre os proprietarios privados, podem distinguir-se dois grandes
grupos: as grandes empresas industriais e exportadoras, e os restantes proprietarios
florestais privados, detentores de uma érea de 75% dos espacos florestais. Entre estes
Ultimos, a légica econémica e a estrutura fundiaria variam consideravelmente. Num extremo
temos os proprietarios possuidores de areas florestais de média/grande dimenséo,
normalmente com formag3o secundéria ou superior, produzindo segundo adequados
critérios técnico rentabilistas, investindo e executando intervencdes produtivas. No outro
extremo temos os proprietarios cujo patriménio tem pequena dimenséo, a que geralmente
esta associada uma baixa escolaridade, néo existindo também qualquer tipo de investimento
ou praticas culturais (Baptista, Santos, 2006). Apesar da racionalidade econémica
reconhecivel nas praticas de certo tipo de proprietarios, comega a ser consensual a ideia
de que o elevado risco associado aos incéndios rurais constitui um sério obstaculo a
continuidade dos investimentos e gestéio no sector florestal.

O éxodo rural do Ultimo meio século, sobretudo a emigragéo selectiva da populagéo mais
jovem, conduziu ao envelhecimento e ao despovoamento rural, com as inevitaveis
quebras de gestiio activa das terras. Simultaneamente, verificou-se a expanséo da érea
de floresta e a eliminagéio do mosaico agro-florestal que permitia um certo tipo de gestéo do
combustivel. N&o sendo um factor directamente gerador de incéndios rurais, esta dindmica
ajudou a criar as condigbes propicias aos fogos de grandes dimensbes.

A nivel distrital & possivel constatar duas realidades distintas: por um lado, o aumento do
numero de ocorréncias associado ao crescimento da populacéo e, por outro, o aumento da
&rea ardida associado a emigragéo e & rarefacgio da populagéo rural. Grande numero de
fogos tem lugar nos distritos com maior densidade populacional, tipicamente no litoral,
correspondendo-ihe geraimente reduzidas areas ardidas. A presenca humana, se por um
lado & um factor de risco em termos do numero de ignigdes, por outro conduz a uma
detecgfio e intervengio mais répidas. Nos distritos mais despovoados, continuando a
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recorrer-se ao uso do fogo nas actividades rurais, verifica-se que tem sido mais dificil fazer a
sua contengéo, quer devido ao tipo de espagos florestais entretanto criados, quer por efeito
do envelhecimento da populagéo. Este tem sido um processo em crescendo nas Ultimas
decadas. E, hoje, é particularmente evidente o desfasamento temporal entre o processo de
florestagéo e a ocorréncia de incéndios rurais (Mather, Pereira, 2006; Pereira et al., 2006). A
rapidez e a intensidade com que ocorreu o despovoamento rural, indissocidvel dos
fenémenos de urbanizagéo e sub-urbanizagéo acelerada, quebraram a relagdo tradicional
das populagdes com a paisagem. O actual perfil sécio-econémico do pais ndo incorpora
uma cultura do territério indispensavel & sustentabilidade do seu usufruto e & manutencgéo
da propria identidade nacional.

1.4. Quadro legal

A perspectiva multifuncional da floresta teve o seu enquadramento legal com a aprovagio
da Le/ de Bases do Ambiente (Lei n.° 11/87, de 7 de Abril), que definiu uma visdo mais
ampla do ambiente. De referir, também, a Lei de Bases da Politica de Ordenamento do
Territério e do Urbanismo (Lei n.° 48/98, de 11 de Agosto) que, ao introduzir alteragées e
novas tipologias nos instrumentos de planeamento, passou a prever a realizagéo de planos
de natureza sectorial, entre os quais os planos de incidéncia territorial da responsabilidade
dos diversos sectores da Administragdo Central (e.g. florestas). Todavia, subsiste um
grande défice no cumprimento destas leis devido, essencialmente, & existéncia de areas de
sobreposicéo e de indefinigdo, tomando muito dificil, se ndo impossivel, garantir um
funcionamento integrado e eficaz do sistema.

Dois diplomas merecem, porém, destaque, pelo seu caracter estruturante, entre os
documentos legais que compdem o quadro regulamentador do sector florestal: Lei de
Bases da Politica Florestal (Lei n.° 33/96, de 17 de Agosto) e a Resolugdo do Conselho
de Ministros n.° 27/99, de 8 de Abril (DR n.° 82, |-B Série).

As desastrosas consequéncias sociais, econémicas e ambientais associadas & época de
incéndios de 2003 criaram na sociedade portuguesa a ideia da necessidade de melhor
proteger os seus espacos florestais. Como resposta, foi criada em Outubro de 2003 a
Secretaria de Estado das Florestas, com o objectivo de melhor articular todos os assuntos
associados a politica florestal. Em 31 de Outubro de 2003 o Conselho de Ministros aprovou
a Reforma Estrutural para o Sector Florestal, ficando o legislador encarregue de elaborar
diversas medidas que incidissem, sobretudo, sobre a revisdo da legislagdo existente,
reabilitagéo da estrutura florestal do Estado, criagdo de um quadro fiscal e promogdo de
mecanismos simples de gestdo activa do territério. Entre Margo e Junho de 2004 foram
publicados diversos diplomas no &mbito desta iniciativa, designadamente:

i) Lei Organica da nova DGRF, com as fungbes de Autoridade Florestal Nacional

(Decreto-Lei n.° 80/2004, de 10 de Abiril),
ii)  Fundo Florestal Permanente (Decreto-Lei n.° 63/2004, de 22 de Margo),

iii)  Agéncia para a Prevengéo dos Incéndios Florestais (APIF) (Decreto Regulamentar
n.° 5/2004, de 21 de Abril),
iv)  Comissdes Municipais de Defesa da Floresta Contra Incéndios (Lei n.° 14/2004, de

8 de Maio),



v) Conselho Nacional de Reflorestagdo (CNR) das éareas ardidas e Comissbes
Regionais de Reflorestacdo das éreas ardidas (Resolugdo do Conselho de
Ministros n.° 17/2004, de 2 de Margo, e Despacho n.° 5865/2004),

vi)  Programa de Sapadores Florestais (Decreto-Lei n.® 94/2004, de 22 de Abril:),

vii)  Condicionamento da circulagio em areas de risco (Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30
de Junho),

viii) Contributo das Forcas Ammadas nas acgbes de preveng@io (Decreto-Lei n.°
156/2004, de 30 de Junho),

ix) Campanhas de sensibilizagio da populagéo (Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de
Junho),

x)  Quadro juridico para a expropriagéo para infra-estruturas florestais (Decreto-Lei n.®
156/2004, de 30 de Junho),

xi) Formas de intervencgéo substitutiva do Estado aos proprietérios privados (Decreto-
Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho), e

xi) Revis&o da legislagio sobre queimadas e uso do fogo (Decreto-Lei n.° 156/2004, de

30 de Junho) (Soares, Oliveira, 20086).

Mais recentemente, na sequéncia dos incéndios de 2005, o XVII Governo Constitucional
anunciou e aprovou um novo pacote legislativo, que adiante se procurara analisar. No
projecto de decreto-lei autorizado que estabelece as medidas e acgbes a desenvolver no
ambito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incéndios, revogando o Decreto-
Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho, continua prevista a adopgédo de um Plano Nacional de
Defesa da Floresta Contra Incéndios (PNDFCI), cuja aprovagdo por resolucéo do
Conselho de Ministros deveria ser efectuada até 31 de Dezembro de 2005, aguardando-
se, ainda, a sua apresentagéo.

1.5. Razdes para a elaboracédo da Reflexdo

Todas as anélises concorrem na constatagéo de que os incéndios de biomassa no meio
rural afectam gravemente o desenvolvimento sustentivel e, qualquer acgéo de
prevengédo e contencdo destes incéndios a longo-prazo, colocara restricoes
especificas e importantes ao ordenamento e gestido do territério. O constante aumento
das dreas ardidas nas Ultimas décadas originou, de inicio, fortes restricdes econdmicas a
produgéo florestal, para passar, numa fase seguinte, a causar sérios prejuizos adicionais em
termos de infraestruturas e de patriménio “/ato sensu”. Por outro lado, o caracter inevitavel
dos gastos feitos pelo Estado e algumas entidades privadas no combate e mitigagéo
absorvem avultados recursos financeiros sem que dal advenha visivel contrapartida
econémica ou social, e que poderiam, em grande parte, ser poupados se fosse
generalizadamente aumentada a eficiéncia na prevengéo e nas intervengbes de combate.

Do ponto de vista ambiental, a grande frequéncia dos incéndios tem consequéncias
ainda mal estudadas entre nés em termos de biodiversidade, de eroséo, de qualidade
da 4gua e do ar. As emissbes de poluentes atmosféricos, em consequéncia dos incéndios,
contribuem para produzir no curto-prazo danos na satide de pessoas e animais, através de
fenémenos de intoxicagio, particularmente nas 2zonas directamente afectadas pela
combustdo de biomassa; no longo-prazo, os efeitos s&o mais dificeis de avaliar,
essencialmente por estarem atenuados pelas outras influéncias, quer ambientais quer
comportamentais, na saude ptblica (Pio et al., 2006). Por outro lado, a elevada taxa de area
de floresta ardida no nosso pais tem reflexos noutros relevantes aspectos ambientais, por



exemplo, no sequestro de carbono pela floresta e na mitigagdo das consequéncias do
aumento da concentragdo de CO, na atmosfera, o mais importante gds com efeito de estufa
(GEE). Como é sabido, os incéndios e a desflorestacdo tém como consequéncia a
delapidag&o dos stocks terrestres de carbono com emissées de GEE para a atmosfera.
Consequentemente, os incéndios poderio pér em causa alguns compromissos
assumidos por Portugal no 4mbito de instrumentos internacionais de mitigacdo de
efeitos sobre as mudancas globais, nomeadamente os associados ao Protocolo de
Quioto. Célculos efectuados recentemente sobre emissées de GEE em Portugal, permitiram
concluir que, no decurso do ano de 2003, as emissdes de CO; equivalente resultantes dos
fogos rurais foram da mesma ordem de grandeza dos resultantes das associadas a
actividades agricolas ou a processos industriais, e apenas de cerca de 1/3 das emissées
provenientes da industria, da produgéo energética ou do sector dos transportes (Pio ef al.,
2006). Realidade ainda mais preocupante tendo em conta a sua extrema concentragéo
temporal, por norma entre Junho e Setembro e, também, pelo facto de nao estarem
incluidos nestes calculos a mineralizagso da matéria organica do solo.

O impacto medidtico dos grandes incéndios de 2003 e de 2005 teve importantes
consequéncias emocionais e politicas. Num contexto europeu em que a tendéncia é para a
diminuicdo das areas ardidas, Portugal apresentou um espectaculo de sinal contrario, ou
seja, grandes manchas de area queimada. A situacéo imp6s uma nova urgéncia na
agenda politica mediante habitual resposta de cariz legislativo. Neste contexto, foi
tornado publico, em 17 de Outubro de 2005, um documento de analise e proposta de um
Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incéndios (PNDFCI), elaborado por uma
equipa do Instituto Superior de Agronomia (ISA) para a Agéncia para a Prevengsio dos
Incéndios Florestais (APIF), seguido do antincio de legislagdo diversa sobre o tema.

Este estado de coisas tem desencadeado um amplo debate publico a que o CNADS néo se
pode alhear. Nesse debate publico, muitas vezes alimentado por emocgdes, misturam-se,
sem grande discriminagéo, propostas técnica e cientificamente sélidas com hipéteses sobre
causas e solugdes fantasiosas, tecnicamente impossiveis ou social e economicamente
improcedentes. Esta situagdo tornou-se emocionalmente mais sensivel devido as perdas
humanas e a destruigéo de habitagdes e outro patriménio.

Foi nesta conjuntura que o Conselho deliberou elaborar o presente documento de
reflexdo, visando n&o apenas uma apreciagéo sumaria da legislagdo produzida e dos seus
efeitos mas, igualmente, ponderar a integragcdo das varias medidas numa estratégia de
longo prazo de desenvolvimento sustentavel para a floresta, na sequéncia de anteriores
anélises?,

Para além da apreciagéo da legislag&o adoptada e sua execugso, esta Reflex&o visa
contribuir para o enriquecimento do futuro PNDFCI, previsto legaimente enquanto
Plano Nacional Interministerial no Decreto-Lei n° 156/2004, de 30 de Junho, e,
também, no recente projecto de decreto-lei autorizado que estabelece as medidas e
accdes a desenvolver no ambito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
Incéndios (revogando o Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho). Este ultimo
refere que o PNDFCI deveria ser aprovado por Resolugéo do Conselho de Ministros
até 31 de Dezembro de 2005, como referido anteriormente.

?Na sequéncia da “Reflex&o sobre a Sustentabilidade da Politica Florestal Nacional” aprovada a 19 de Novembro de 2001: in
“Pareceres e Reflexbes do CNADS, 2001-2003", 2° volume
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2. NECESSIDADE DE UM PLANO DE DEFESA DA FLORESTA

A actual proposta para o PNDFCI afirma como essencial uma mudanga de paradigma,
sobretudo através do reconhecimento da existéncia distinta, mas complementar, de
tarefas de defesa da vida e de edlficios (protecc&o civil) e tarefas de efectiva defesa da
floresta, ambas com uma componente de prevencéo e outra de combate. Tem um horizonte
de planeamento estratégico para 2020, sendo contudo mais detalhado para o periodo de
2006-2010. Define cinco eixos estratégicos de actuacéo:

i)  aumentar a resiliéncia do territério aos incéndios florestais,

i)  reduzir a incidéncia dos incéndios,
i)  melhorar a eficacia e a eficiéncia do ataque e da gestéo dos incéndios,
iv)  recuperar e reabilitar os ecossistemas e comunidades, e

v) adaptar uma estrutura organica e funcional eficaz.

Implicaria um investimento global, no periodo 2006-2010, de aproximadamente 680 milhGes
de euros, cuja responsabilidade sera repartida pelo Estado, Autarquias, Associacbes de
Produtores Florestais, Empresas e Associagbes de Celulose, assim como outras entidades
privadas (ISA, 2005).

Os diplomas associados & defesa das areas de floresta contra incéndios, aprovados em
Conselho de Ministros de 22 de Dezembro de 2005, foram, por sua vez, os seguintes:

i)  Proposta de Lei que aprova a Lei de Bases da Protecgéo Civil,

i)  Decreto-Lei que consolida institucionalmente o Servigo de Protecgdo da Natureza e
do Ambiente (SEPNA) e cria o Grupo de Intervengéo de Protecgéo e Socorro
(GIPS), no ambito da Guarda Nacional Republicana (GNR),

iii) Decreto-Lei que altera a lei orgénica do Servigo Nacional de Bombeiros e
Protecgao Civil (SNBPC), aprovada pelo Decreto-Lei n.° 49/2003, de 23 de Margo,

iv) Proposta de Lei que autoriza o Governo a definir o regime contra-ordenacional
aplicavel no &mbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incéndios e
que incorpora em anexo o projecto de decreto-lei autorizado que estabelece as
medidas e acgbes a desenvolver no &mbito do Sistema Nacional de Defesa da
Floresta contra Incéndios, revogando o Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho,

V) Decreto-Lei que procede & segunda alteracéo ao Decreto-Lei n.° 179/99, de 21 de
Maio, que estabelece as regras e procedimentos a observar na criagdo e
reconhecimento de equipas de sapadores florestais e regulamenta os apoios a sua
actividade,

vi)  Decreto-Lei que altera a orgénica do MADRP, aprovada pelo Decreto-Lei n.® 74/86,
de 18 de Junho, na sequéncia da integragéo da APIF na DGRF,

vii) Decreto-Lei que extingue a APIF e opera a transicdo das respectivas atribuicbes
para a DGRF, alterando o Decreto-Lei n.° 80/2004, de 10 de Abril, e revogando o
Decreto Regulamentar n.° 5/2004, de 21 de Abril, e

vii)  Resolugéo do Conselho de Ministros que adopta as Orientagbes Estratégicas para
a Recuperacio das Areas Ardidas, aprovadas pelo CNR em 30 de Junho de 2005.



Apesar do elevado nimero de diplomas apresentados n&o & explicita nem perceptivel a sua
integragéo numa estratégia aglutinadora do tipo da avangada na proposta para o PNDFCI.
Deve, também, ser salientado que, devido & quantidade de diplomas, assim como as
importantes mudangas que os mesmos implicam, estes teriam sido merecedores de
um periodo de discussdo publica mais alargado. Por outro lado, seria, igualmente,
importante para a formag&o da opini&io plblica o conhecimento das criticas e das propostas
feitas no &mbito dessa discuss&o publica mais extensa.

Sem endossar, nesta oportunidade, qualquer proposta organizativa concreta, o Conselho
entende que teria sido aconselhavel encontrar consensos e sentido Uutil e eficaz nas
decis6es adoptadas nesta matéria. E o caso da extingdo da APIF e a atribuicdo das suas
competéncias & DGRF, ndo cuidando de preservar um érgéo independente em que se
encontram representados todos os intervenientes institucionais no processo de defesa
contra incéndios. Alias, € merecedor de registo o aprego generalizado que a APIF granjeou
num contexto particularmente dificil, em contraste com iniciativas anteriores controversas e
nao conseguidas. Por outro lado, ndo s&o instituidos na legislagdo em analise, processos de
avaliagéo (auto-avaliagio e avaliagdo externa) periédica de modo a promover uma melhoria
continua da execugcdo. Esta cultura de avaliagio é essencial por duas razées
fundamentais. Tratando-se de esquemas organizacionais novos é principio de boa gestso a
introdugéo de melhorias e simplificagdes com base na experiéncia. Depois, dada a rapidez
com que se alteram quer o clima quer a demografia e a politica de utilizagéo do territério, s6
um sistema de gestido adaptativo, que integre no processo de decisio a prépria
aprendizagem e o avango dos conhecimentos cientificos, pode garantir solugées
duraveis a longo- médio-prazo.

Em contrapartida, considera o Conselho ser de saudar a adopgdo das orientagbes
estrategicas para a recuperagdo das dreas ardidas propostas pelo CNR. Todavia,
conhecendo a usual deficiéncia na execugéo das regras e leis e no incumprimento das
directrizes de planeamento, s6 uma regulamentagcdo adequada e sensata, uma actividade
pro-activa e um acompanhamento efectivo poderdo assegurar melhorias substanciais para o
futuro.

Dado o papel que o prometido plano nacional terd neste dominio, nomeadamente na
definicBo de uma doutrina de intervengio, as consideragdes desta Reflexdo devem ser
entendidas enquanto contributo do Conselho para uma politica de combate a incéndios
mais pré-activa e mais integrada, baseada na prevengéo e suportada por mecanismos
de avaliagéo/revisdo de instrumentos e resultados, pressupondo, pois, um
acompanhamento dos mesmos.



3. ASPECTOS INSTITUCIONAIS E DE POLITICA A LONGO PRAZO

O Conselho considera que a questio chave, numa estratégia que vise a defesa do
territério contra os incéndios de biomassa no meio rural, é a estabilidade institucional
e a adopgéio de uma cultura de avaliagéo e controle. S6 assim sera possivel incluir no
sistema processos que permitam efectuar a sua melhoria e/ou simplificagéo com base na
aprendizagem entretanto efectuada. Basicamente, sugere-se a aplicagéo de boas préaticas
organizativas. A perenidade da floresta e a necessidade de interiorizar uma gestéo
adaptativa, ultrapassam os ciclos politicos eleitorais e requerem uma estabilidade
institucional que seria desejavel ver instituida.

Como se referiu acima, a nivel organizativo, existe uma visdo generalizadamente critica
sobre a possivel integracéo da APIF na DGRF. Porque se trata de um érgéo independente
em que se encontram representadas a maior parte das instituicdes envolvidas no processo
de defesa e combate aos incéndios, seria conveniente manter o patamar de origem, sem
o que havera lugar a uma natural perda de autonomia, com subsequente perda de
credibilidade e de eficacia.

E desejavel que a regulamentagéio das varias medidas associadas & defesa das areas de
floresta contra incéndios tenha em conta critérios de razoabilidade. Frequentemente,
assistimos a criagdo de leis cuja fiscalizago e sancionamento é muito dificil ou mesmo
impossivel. Numa sociedade cuja auto-responsabilizagio fosse maior, a simples
existéncia de uma determinada penalizacéo seria suficiente para ter um papel
dissuasor. Um caso paradigmatico é a obrigatoriedade de limpeza dos espagos florestais
num raio de 50 metros em torno das casas. A existéncia de uma grande percentagem de
proprietarios absentistas ou de niveis etarios elevados poderéd ser um sério entrave a
aplicagio da lei. Por outro lado, as entidades responsaveis pela implementagdo e
fiscalizacdo das diversas medidas deveriam ser facultados meios que permitam a
realizagéo dessas diversas tarefas.

A programagao do desenvolvimento rural para o perfodo de 2007-13 constitui oportunidade
a explorar no que se refere ao co-financiamento comunitario de medidas de defesa da
floresta contra incéndios. Para tirar o maximo partido desta oportunidade, ha que identificar,
em tempo til, no futuro PNDFCI, as medidas elegiveis para co-financiamento pelo Fundo
Europeu Agricola de Apoio ao Desenvolvimento Rural (FEADER).

Neste contexto, considera-se que a solugdo reside numa politica coerente e
consensualizada com uma vis&o estratégica a longo prazo. Esta deveré incluir
objectivos claros e medidas estruturantes para os atingir. E indispensével que exista a
possibilidade de introdugéo de melhorias e simplificagbes com base na experiéncia. A
utilizagdo de bons principios organizativos, predominio de uma cultura de
avaliagéo e responsabilizagdo, e uma gestdo adaptativa, poderao ser fulcrais para
o desenvolvimento coerente dessa politica.
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4. DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCENDIOS E ORDENAMENTO DO TERRITORIO

O Conselho considera que a defesa das areas de floresta contra incéndios em
Portugal deveria ter em conta os seguintes factores:
i) existéncia de grandes quantidades de biomassa nos espacos florestais do nosso
territério,
ii)  condicdes meteorolégicas (e, frequentemente também topogréficas) favoraveis a
ocorréncia e propagagéo dos fogos, e
i)  grande quantidade de ignigdes, maioritariamente de origem humana.

Assim, sendo a erradicagéo absoluta do fenémeno “fogos rurais” uma tarefa inviavel (Pyne,
2006), seria expectavel que fossem reduzidos para valores social e ecologicamente
aceitaveis o nimero de ignigbes e de areas ardidas. A actual proposta para o PNDFCI
estabelece como objectivos para 2010 a redugdo da drea ardida para menos de 0,8% da
superficie florestal (= 44.000 ha/ano), a eliminag&o de incéndios com mais de 1.000 ha, a
redugdo do numero de incéndios com drea superior a um hectare e do numero de
reacendimentos para menos de 1%.

Nas orientagdes estratégicas para a recuperagio das areas ardidas em 2003 e 2004,
elaboradas pelo CNR (CNR, 2005), sdo preconizadas diversas componentes,
nomeadamente:
i)  novos modelos de organizago territorial e de gestso,
i)  selecgdo de modelos gerais de silvicultura, e
iif)  novo modelo de infraestruturagéo dos espagos florestais.

Estas componentes existem ja em outros paises, nomeadamente em Franga e nos EUA,
onde estéo a ter bons resultados na defesa das areas de floresta contra incéndios. Um
aspecto extremamente importante da nova infraestruturagéo proposta é a Rede Regional
de Defesa da Floresta, através da criagdo de um conjunto de redes e acgdes sectoriais
(ile. rede de faixas de gestdo de combustivel, mosaico de parcelas de gestio de

Para o aumento da qualidade da gestéo que se preconiza é essencial que se proceda a
uma aposta forte na qualificagdo do capital-humano, nomeadamente da formacéo
cientifica, base dos conhecimentos que h&o-de suportar a decisdo. Cré-se, ainda,
que deveriam ser criadas condigbes para a valorizagéo das actividades associadas a
floresta, e ao mundo rural em geral, nomeadamente através da especializagdo de
algumas dessas actividades, designadamente em silvicultura preventiva,
vigiléncia, primeira intervengcdo e combate a incéndios florestais.

combustivel, rede viaria, rede de pontos de agua e de outros materiais retardantes, rede de
vigilancia e detecgéo de fogos, e rede de infraestruturas de combate), cuja finalidade é a
reducéo da incidéncia de area ardida anualmente.

E necessario definir e por em préatica uma estratégia de longo-prazo que permita efectuar a
defesa das dreas de floresta contra incéndios, minimizando os prejuizos e os custos do
combate. Podera ser uma estratégia baseada em objectivos/metas concretas e, também,
com a definico exacta das diversas medidas a adoptar para atingir esses objectivos.

Um dos elementos mais importantes ser4 a adopgéo de critérios rigorosos de avaliagio
dos resultados, de forma a contribuir para uma melhoria do sistema.
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Assume caréacter impositivo salvaguardar e prosseguir uma cuitura do territério que o
considere como um recurso estratégico para o desenvolvimento @ uma componente
fundamental da imagem do pais, dal decorrendo o dever colectivo de o conservar e
valorizar. E também fundamental, que a estratégia a adoptar estsja em consonéncia com
os planos/estratégias hlerarquicamente superiores de ordenamento do territério. Este
& um aspecto frequentemente néo atendido, o que conduz em muitos casos &
inaplicabilidade de medidas propostas. O escrupuloso respelto pelos Planos Directores
Municipais (PDMs), no que concerne & construgéio em perimetros florestals, deveria
constituir preocupagéio dominante de decisores e técnicos.

Como se referiu acima, é frequente que as solugdes técnicas mais adequadas sejam
contestadas com base em propostas voluntaristas e simplistas. Entre as muitas propostas
deste tipo estd a execuglio da limpeza das matas. Esta pode ser feita de diversos modos
(desde o corte e enterramento com alfaias agricolas, ate a prescrico da pastoricia com
cabras, passando pelo fogo controlado) mas envolve quase sempre uma extracgdo de
biomassa e nutrientes e, por conseguinte, uma eventual perda de fertiidade do solo. A
valorizagéo da biomassa florestal para energia®, € uma forma de mitigar as emisses de CO,
para a atmosfera, uma vez que parte do CO, emitido na combustéio da biomassa pode ser
eventualmente captada pelas plantas através da fotossintese e do crescimento. E tentador
assumir que, na medida em que a biomassa consumida substitui combustiveis fésseis, e a
biomassa recolhida minimiza a eclosdo e propagac&o dos incéndios florestais, a utilizagéo
de biomassa de uma forma sustentavel possa contribuir para a redugéo das emissbes de
GEE e para o cumprimento do Protocolo de Quioto a que Portugal se obrigou, bem como da
Directiva Biocombustiveis (Directiva 2003/30/CE, do Parlamento Europeu), em processo de
transposiglio para o direito interno portugués, que pretende que a produgéio de
biocombustiveis na Uni&o Europeia representasse 2%, em 2005, e venha a representar
5,75%, em 2010. Contudo, dever-se-4 também referir que a utilizagéo de biomassa para
fins energéticos devera obedecer a uma criteriosa selecgéo, que tenha em conta
balangos energéticos e de carbono favoréveis, que preserve a produgio de madeira‘ e
a necessidade de existéncia de um coberto vegetal valioso, tanto para a conservagéo
do solo como para conservagio da biodiversidade. A utilizagéo da biomassa, como
combustivel renovavel podera ser um beneficio ainda mais relevante se a biomassa for
eficientemente utilizada tornando mais eficaz a substituicio de combustiveis fésseis. De
qualquer forma, deve ser valorizado o ciclo da biomassa para nutrientes, fechando o ciclo
biogeoquimico na floresta e entre a floresta (produtora de matéria orgénica) e a agricultura,
como utilizadora, recorrendo a técnicas de humificagéo e compostagem, com ou sem apoio
animal. Assim, deve-se dar prioridade aos métodos e as tecnologias mais eficientes

uso da energia®. Na industria devera ser privilegiada, sempre que possivel, a utilizagéo da
biomassa para co-geragdo baseada na utilizagio Ut da energia térmica, permitindo
eficiéncias globais superiores a 60%. Seréio passiveis de discussdo as centrais dedicadas

% O iotal de biomassa aproveltdvel proveniente de matos de sub-coberto florestal e de residuos de exploracéo de floresta de
glnhelro bravo e de eucalipto poderé oscilar entre 1,5 e 3 milhées de toneladas/ano.

Os cadernos encargos néo séo absolutamente claros quanto & excluséo da queima de madeira nas centrais termoeléctricas

de blomassa florestal recentemente postas a concurso pelo Governo Portugués, pelo que sendo bastante favorével o prego a
que ¢ langada na rede a energia proveniente da combustéo da biomassa florestal (mais elevado do que, por exemplo, a das
edlicas ou do biogas), néio & de excluir a probabllidade de tal vir & acontecer. (cfr. site da DGGE)
5 Desejével seria dar ralor atengfio ao uso eficiente da biomassa nomeadamente pondo cobro & desvalorizaglo da
electricidade produzida em co-geragBes (cfr. Portaria n° 80/2002 de 15 de Janeiro). Constata-se que apenas foi considerada
uma valorizagtio opcional de 15% da energla priméria para energia térmica no cademo de encargos do novo Concurso para
atribuigiio de 100 MW de poténcia termoeléctrica com base em biomassa florestal . (cfr. site da DGGE)
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exclusivamente para a produgéo de electricidade, pois ndo permitem rendimentos efectivos
superiores a 25% (Santos, 2006). Face a abertura recente pelo Governo de um concurso
para a construgéo de 15 centrais termoeléctricas de biomassa florestal, num investimento
total de 225 milhdes de euros, que se prevé irem injectar na rede 100 MW de poténcia
eléctrica, seria recomendavel uma analise aprofundada das suas implicagbes, numa
perspectiva do desenvolvimento sustentavel.

A existéncia de grandes quantidades de biomassa nos espacos florestais, as condigbes
meteoroldgicas e topogréficas favoréveis a ocorréncia de incéndios, e o elevado nimero
de igni¢bes contribuem de forma significativa para a presenga de fogo no nosso
territério. A presente Reflexdo baseia-se na simples constatagdo da inviabilidade
prética de objectivos como a supresséo total do fogo de biomassa nos espagos
florestais, sensu lato, e na expectativa de evitar, mais do que combater, os incéndios.
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5. PREVENGAO E COMBATE AOS FOGOS FLORESTAIS

E crucial para o desenvolvimento sustentével do pais a diminuigio durdvel da
Inflamabilidade da paisagem e o controlo das éreas ardidas, bem como a reducgéo dos
danos econémicos e ambientais. No entanto, este é um objectivo de longo-prazo e as
condigées de deflagracéo e expanséo dos incéndios mantém-se no futuro préximo. Por isso,
& fundamental aceitar a necessidade de, no presente, melhorar as condigbes de
prevencéo, detecgéo e combate aos incéndios.

A detecglio dos fogos rurais, efectuada através da Rede Nacional de Postos de Vigia
(RNPV) e coordenada pela DGRF, € um dos elementos do sistema de defesa das dreas de
floresta contra incéndios. As recentes conclusdes da “Iniciativa sobre Fogos Florestais” da
COTEC Portugal indicam que a actual RNPV apresenta um grau de cobertura baixo ou
muito baixo em cerca de 34% do territério, tendo mesmo sido feita uma proposta de
reestruturagéo desta rede de forma a aumentar a area vigiada por posto. Na nova legislacéo
é atribuido ao SEPNA da GNR “... a coordenagdo a nivel nacional da actividade de
prevengéo, vigildncia e detecgéo de incéndios florestais”. E opinido de algumas das
personalidades ouvidas pelo Conselho que a integragdo da RNPV no SEPNA devera ser
objecto de um acompanhamento efectivo por parte da DGRF.

Estando a maioria das causas de incéndios associadas a actividade humana é fundamental
que se aposte na vertente da sensibilizagéo e educagéo ambiental, como alids consta do
Decreto-Lei 156/2004, de 30 de Junho. E indispensével criar na sociedade portuguesa
uma cultura de responsabilidade civica e de defesa do patriménio comum, em que a
comunicagéo social tem um papel fundamental na objectividade e pedagogia postas
na transmisséo dos dados informativos.

E, também, consensual que se aposte com firmeza na repressédo das causas
assocladas ao incendiarismo. Entre 2000 e 2005, o incendiarismo foi responsavel por,
aproximadamente, 35% das causas investigadas, existindo uma percentagem elevada
associada ao uso negligente do fogo (cerca de 27%) e uma percentagem ainda elevada,
cuja causa n3o foi possivel determinar (27%). Apenas 2% das ocorréncias investigadas
foram atribuidas a causas naturais (DGRF, 2006). Estes factos, em conjungéo com o
ilustrado pela Figura 1, permitem concluir que o territério portugués é dominado por uma
matriz de ignigdes de origem humana. Entre as personalidades ouvidas, é, tambem,
consensual que se aposte com firmeza na represséo ao incendiarismo e no combate
das causas que lhe estiio associadas. Apesar de frequentemente n&o ser possivel obter
elementos relativos & prova, é essencial que as vérias instituicbes do Estado cumpram de
forma mais pré-activa o seu papel enquanto extensdes dos 6rgéos de soberania. A limpeza
judiciosa dos espagos florestais podera ter que ser, no futuro, uma tarefa a assegurar pelo
proprio Estado. No novo diploma do MADRP que estabelece as regras e os procedimentos a
observar na criagio e reconhecimento de equipas de sapadores florestais e regulamenta
apoios & sua actividade, o Estado passa a atribuir um apoio anual destinado ao
funcionamento das equipas de sapadores, que corresponde aos trabalhos de servigo publico
de preveng#o, vigiléncia, primeira interveng&o, apoio ao combate e rescaldo e vigiléncia p6s-
incéndio, competindo & DGRF “... a avaliagéo permanente do funcionamento e eficécia das
equipas e brigadas de sapadores florestais com apoios do Estado ...". De registar, existir
consenso sobre a necessidade de garantir coordenag&o e integragéo com a legislagao
entretanto proposta pelo MAI. Mais uma vez se verificam légicas sectoriais/corporativas, o
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que requer a definico de uma politica coerente que integre as diferentes componentes do
sistema.

A organizagdo do combate aos fogos florestais esta na dependéncia do SNBPC, apostando
essencialmente numa visdo de voluntariado. O diagnéstico efectuado pela equipa da actual
proposta para o PNDFCI permitiu concluir que n&o existe qualquer relagéo entre o
investimento e a eficacia/eficiéncia do combate, nomeadamente através do indicador de
érea ardida anual. A criagdo de uma estrutura profissionalizada e altamente qualificada
com competéncias em todas as areas da defesa das areas de floresta contra
incéndios é também uma das medidas estruturantes da actual proposta para o PNDFCI,
que importa saudar. Neste quadro, a intervengéo do sistema de voluntariado, indispensével
para a defesa de pessoas e bens em meio urbano e cujo valor social e humano importa
preservar, poderia ser contratualizada por objectivos, no que aos incéndios rurais diz
respeito.

As principais conclusbes da “/niciativa sobre Incéndios Florestais” da COTEC Portugal
apontam no sentido da criagio de um sistema baseado na profissionalizagéo de todos os
intervenientes (formag&o/qualificagéo), centralizagéo e comando Gnico (responsabilizacéo),
rapidez e eficacia da primeira intervengdo, e qualidade dos sistemas de informacéo e
comunicagdo. A maior parte destas conclusées foram adoptadas para a estrutura
organizacional sugerida no &mbito da actual proposta para o PNDFCI. Contudo, talvez mais
importante que a unicidade de comando, seja a criagéo de uma estrutura com competéncias
bem definidas, e cujas actividades sejam permanentemente avaliadas. Alids, uma estrutura
deste tipo &€ mencionada na Lei de Bases da Politica Florestal (Lei n.° 33/96, de 17 de
Agosto), referindo-se a uma “estrutura nacional, regional e sub-regional com fungdes de
planeamento e coordenagéo das accoes de prevengdo e detecgdo e de colaboragdo no
combate aos incéndios florestais”.

A necessidade de articulagdo da prevencdo a curto prazo com o combate deveria ser
reflectida nos instrumentos legislativos avulsos analisados. Seria de promover uma légica de
integragéo e coordenagio, evitando a revelacéo de l6gicas sectoriais. Seria, pois, essencial

que o PNDFCI, a adoptar futuramente, contemplasse a integragéo destas duas vertentes,
nomeadamente que proponha estratégias distintas, consoante se trate de protecgéo civil ou
proteccéo florestal sem descurar, igualmente, o que esta a montante, no que concerne ao
ordenamento dos espagos rurais.

A infraestruturagéo dos espagos florestais, concretizada por meio da criagdo de uma
rede regional de defesa da floresta (e.g. faixas e parcelas de gestdo de combustivel, rede
viaria, pontos de &gua, rede de vigilancia e detecgéo de fogos), tem por objectivo a
reducéo da area ardida anualmente. Toda a infraestruturacéo de defesa das areas de
floresta contra incéndios deveria ser planeada de forma integrada e coordenada com
o ordenamento de territério. O préprio CNR prevé essa mesma infraestruturagdo para as
areas ardidas em 2003 e 2004. A proposta de alteragéo do Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30
de Junho, ja prevé a incorporagéo de algumas medidas que fazem parte das orientagtes
estratégicas propostas pelo CNR. Seria desejavel que o PNDFC| assumisse essa
infraestruturagéo a nivel nacional, como uma das principais medidas estruturantes na
prevencdo e combate. As Areas Protegidas deveriam ser objecto de um tratamento
adequado baseado no conhecimento cientifico e nos objectivos especificos de qualificagao,
com a preocupacéo de um justo equilibrio entre a necessaria infraestruturacéo e os valores
relevantes a preservar.
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6. SINTESE CONCLUSIVA®

O Conselho deseja sublinhar que o tipo de medidas de longo-prazo que serdio
necessérias para inverter a tendéncia de aumento das areas ardidas em fogos rurais,
s6 podera ter 8xito se forem assumidas por todos, incluindo a comunicagéo social,
enquanto questfio estratégica do desenvolvimento global do pais. Tendo em conta o
exemplo de outros paises com clima semelhante, é possivel inverter a tendéncia dos ultimos
anos. Para além das boas medidas de politica, nfio & “despicienda” a necessidade de
envolvimento dos cidadéios, em particular, das populagdes, devidaments precedido
de um esforgo de esclarecimento e mobilizagéo. O Conselho considera, ainda, que a
imprescindivel adopgéio de um Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra
Incéndios, pode ser uma oportunidade para englobar as medidas parcelares numa
estratégia coerente visando o uso de boas técnicas, de principios organizativos
ajustados e consequentes, com uma cultura de responsabilidade e avaliag#o.

[Esta Reflex&o foi aprovada por unanimidade, na Reuni&o Ordinéria do Conselho
de 07 de Margo de 2006]

O Presidente

/lﬁ'm/g{"

Mdrio Ruivo

* As Referéncias Bibliograficas de apolo a esta Reflexéo figuram no Anexo |
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